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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1500976-09.2021.8.26.0450, da Comarca de Piracaia, em que é apelante 
MUNICIPIO DE PIRACAIA, é apelada ADRIANO JOSE TOLEDO BUENO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Deram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 8 de janeiro de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO N°: 1500976-09.2021.8.26.0450

APELANTE: MUNICÍPIO DE PIRACAIA

APELADO: ADRIANO JOSE TOLEDO BUENO

COMARCA: PIRACAIA

VOTO Nº 35351

EMENTA
DIREITO TRIBUTÁRIO.  APELAÇÃO, 
EXECUÇÃO FISCAL.  IPTU E TAXAS.  Tra ta -se  
de  ape lação  in te rpos ta  cont ra  a  sentença  que  
indefer iu  a  pe t ição  in ic ia l  e  ex t inguiu  a  
execução f i sca l  re fe rente  ao  IPTU e  taxas  dos  
exerc íc ios  de  2017 a  2018,  por  fa l t a  de  
in te resse  de  ag i r  devido  ao  va lor  
an t ieconômico.  O ju lgamento  do  Tema 1184 do  
STF condic iona  a  ex t inção  da  execução f i sca l  
de  va lor  infer ior  a  R$ 10 .000,00  à  ausênc ia  de  
c i t ação  ou  de  bens  penhoráve i s  há  mais  de  um 
ano.  A exis tênc ia  de  parce lamento  anter ior  ao  
a ju izamento  comprova  o  in te resse  de  ag i r  do  
recor rente .  Sentença  re formada .  Recurso  
provido  para  a fas ta r  a  ex t inção  e  de te rminar  o  
prosseguimento  do  fe i to .

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de apelação 

interposto pelo MUNICÍPIO DE PIRACAIA ,  por meio do qual 

objet iva a reforma da sentença de f ls.  27/29,  que ext inguiu a 

execução f iscal  por fa l ta de interesse de agir ,  nos termos do 

art igo 485, VI  do Código de Processo Civi l .  Sem imposição de 

sucumbência.

Sustenta,  em suma, que a Lei  Municipal  n. 

2830/2016, def in iu os valores mínimos para a cobrança 

judic ia l  dos crédi tos t r ibutár ios.  Sustenta a inda que não fo i  

observado pelo ju iz sentenciante o segundo requis i to 

estabelecido no art .  1º,  §1º da Resolução 547, pois em todas 

as oportunidades que foram abertas v ista à Fazenda Públ ica,  

tentou-se a c i tação do executado, comprovando-se que a 

execução não f icou paral isada sem movimentação út i l  há mais 

de um ano. Alega que não é possível  a apl icação 

indiscr iminada do teor do § 1º do art .  1º da Resolução do CNJ, 
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sem que os requis i tos tenham sido cumpridos na integral idade, 

a lém do cr i tér io re lacionado ao valor da execução (cr i tér io 

quant i tat ivo).  Daí porque pugna pela reforma da sentença para 

afastar a ext inção dando-se prosseguimento à execução. 

Sem contrarrazões.

É o re latór io.

Conheço do recurso de apelação, porque o 

valor da execução f iscal  (R$ 2.178,08 para dezembro de 

2021),  supera o valor de alçada atual izado para o a ju izamento 

da ação.

E o recurso merece provimento.

O Supremo Tribunal Federal ,  no ju lgamento 

do Recurso Extraordinár io nº 1.355.208 RG/SC, com 

repercussão geral  (Tema 1184),  f ixou as teses abaixo e 

ju lgado, no plenário,  na sessão de 19.12.2023:

"1.  É legí t ima a ext inção de execução f iscal  

de baixo valor pela ausência de interesse de agir  tendo em 

vista o pr incíp io const i tucional da ef ic iência administrat iva,  

respeitada a competência const i tucional de cada ente 

federado.

2.  O aju izamento da execução f iscal  

dependerá da prévia adoção das seguintes providências:

a) tentat iva de conci l iação ou adoção de 

solução administrat iva;  e

b) protesto do t í tu lo,  salvo por mot ivo de 

ef ic iência administrat iva,  comprovando-se a inadequação da 

medida.

3.  O t râmite de ações de execução f iscal  não 

impede os entes federados de pedirem a suspensão do 

processo para a adoção das medidas previstas no i tem 2,  

devendo, nesse caso, o ju iz ser comunicado do prazo para as 

providências cabíveis.”

Esse entendimento superou aquele f ixado na 

Súmula 452 do Superior Tr ibunal de Just iça.

Doravante,  para que se conf igure a fa l ta de 

interesse de agir ,  a Resolução do CNJ nº 547/2024 cr iou,  com 
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força de le i ,  condic ionantes,  dentre e las a ausência de ci tação 

ou não local ização de bens penhoráveis por mais de um ano e 

a não adoção por parte da exequente de requerer a suspensão 

do processo por até 90 dias,  para comprovar as providências 

administrat ivas previstas no i tem 2 do Tema 1184 pelo 

Supremo Tribunal Federal  (art .  1º,  § 1º e § 5º,  

respect ivamente).

Para as execuções f iscais já a ju izadas antes 

da publ icação do Tema 1184 do Supremo Tribunal Federal ,  o 

ju iz deverá ver i f icar se é caso de ext inção por fa l ta de 

interesse de agir ,  nas hipóteses previstas no art igo 1º da 

Resolução CNJ 547/2024.

No caso concreto,  a execução f iscal  fo i  

a ju izada em 17.12.2021 para cobrança de saldo de 

parcelamento interrompido ( f ls .  09/12),  re lat ivo ao IPTU e 

taxas dos exercíc ios de 2017 e 2018 (f ls .  03/04).  

Observa-se a f ls .07/08 que fo i  not ic iado 

acordo de parcelamento na esfera administrat iva 

anter iormente ao aju izamento da execução. 

A Fazenda Municipal  comprovou que adotou 

as providências administrat ivas e extra judic ia is previstas no 

i tem 2 do Tema 1184 do Supremo Tribunal Federal ,  

demonstrando, portanto,  a ut i l idade, necessidade e adequação 

do aju izamento da execução f iscal ,  bem como o esgotamento 

da tentat iva de conci l iação, na esfera administrat iva,  antes de 

propor a execução f iscal .

Entretanto,  logo após a d istr ibuição da 

execução, na data de 12.07.2024, sobreveio sentença de 

ext inção com fundamento no Tema 1184 do STF, cujo t recho 

ora se destaca:  “No caso,  estando o montante do débi to abaixo do 

valor  de 10 (dez)  mi l  reais  e a inda considerando que o processo se 

encont ra sem movimentação út i l  há mais de um ano,  impõe-se sua 

ext inção processual  por  fa l ta  de in teresse de agir ,  em apl icação à 

tese f ixada pelo STF,  no Tema 1184,  combinada com o d isposto no 

ar t .  1º ,  §1º ,  da Resolução CNJ n.  547,  conforme antes c i tadas.  

Impor tante ressal tar  que a Fazenda Públ ica credora mantém 

preservado o d i re i to  de propor  nova execução f iscal ,  caso 

encont rados bens penhoráveis  do executado,  enquanto não 

prescr i ta  a dív ida f iscal ,  desde que antes adote e comprove 
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prev iamente as seguintes medidas ext ra judic ia is :  a)  tente 

adminis t rat ivamente conci l iar  com o devedor  ou busque solução 

adminis t rat iva,  como parcelamento ou out ra medida que reputar  

adequada à solução equi tação da dív ida,  como expurgos de juros,  

mul tas ou out ras medidas que a le i  autor izar ;  e  b)  protesto do 

t í tu lo.  Ante o exposto,  ext ingo a presente execução f iscal ,  com 

fundamento no ar t .  485,  VI ,  do CPC”.  ( f ls .  28).   

Não agiu com acerto o magistrado “a quo” ao 

ext inguir  a execução sem considerar que o acordo de 

parcelamento já cumpre a exigência do i tem 2 do Tema 1184 

do STF, sendo equivocada a ext inção do fe i to sob o 

fundamento de que a exequente,  ora apelante,  t inha plena 

ciência de ta is exigências e não as adotou,  o que não condiz 

com os fatos.  

Com isso,  a ext inção da execução f iscal ,  

mostrou-se prematura,  de sorte que a reforma da sentença é 

de r igor,  para determinar o prosseguimento da execução 

f iscal ,  possib i l i tando-se a cobrança do saldo remanescente do 

parcelamento not ic iado incia lmente.

Diante do exposto,  meu voto dá provimento 

ao recurso,  para determinar o prosseguimento da execução 

f iscal .

 

REZENDE SILVEIRA
                                          Relator
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